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EDITALDEToMADADEPREÇOSN"005/2023SEINFRA

rtctraçÃo Do rIPo MENoR
GLOBAL PARA A CONTRATAÇ Ãoo
EMPRESA PAR,q. EXECUTAR OS

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CINCO
PORTICOS NAS VIAS DE ACESSO AO

tuÚxrcÍpro IIB cRarnÚslcs,
LOCALIZADOS NAS RODOVIAS: CE 187'

BR 404, BR 226 E CE 469.

A prefeitura Municipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente

nomeada pela portaria No 080.01 .0112023 de 0l de janeiro de 2023. tornam púrblico para

conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na

modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL' em regime de execução

ilcliieta com empreitada poi preço global, para atendimento do objeto desta.licitação, de acordo

corr as condiçõei estabetàcidàs nestê Editai observadas as disposições contidas na- Lei Federal no

g.ú,65193 de 21.06.93 e spas alterações posteriores e na Lei Cotnplen.rentar no |BDA06 e suas

a I terrções posteriores.

tinidade Administrativa: Secretaria Municipal da Infraestrutura

Ordcnador de Despesas: Gilmar Leite Siqueira

Dotações Orçamentárias: I 0.10.26.782.0332. 105 1

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 .00

Tipo de Licitação: Menor Preço Global;
Fnrma de Execução: lndireta
Regime de Execução: O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global

Fonte de Recurso: 500.0000.00 - Recursos não vinc r,rlados de impostos

TIORA, D.{TA E LOCAL:

os Í)octjMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública

nrarlada para:

As 09h00rnin
Do tiia 24 de outubro de 2023

No cnclereço: Sala da Comissão Pennanente de Licitações, locali'zadaa Avenida Edilberto Frota.

I 821 , Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Editat, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I - 
Modelo de apresentação de carta-proposta;

ANEXO ll - 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANFIXO III - Minuta de contrato;
ANIIXO IV - Modelo de Declarações;

ANF,XO V- Projeto Básico.

I.O- DO OBJETO
l.l- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE_^EMPRESA PARA

E;-\t CUTAR OS SBRVIÇOS DE, CONSTRUÇÃO DE CINCO PORTICOS NAS VIAS DE

{
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1.2- O valor global estirnado para estes seruiços está em tomo de RS 1'027'435'68

vinte e sete mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e sessenta e oito ceptavos) e foi

scima de 01 (um) ano civil, u contar da data da sua emissão.

21.13. Cr"* o..pr"r"r,t*t" seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-

gerente. diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apÍesentados juntamente

ão,, o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da

pe'ssoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes pera exeicer

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes

cOlruns.
2.2.1 .l - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios. diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá

parlicipar do ceftame.
2.2.1 .2 - Se constatada a cornunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes

participantcs após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão

autonraticamente desclassificados do ceftame, independentemente do preço proposto.

2.2.1.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. qrle

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratâr com a Administração Púbiica,

,le acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Presidente

veriÍlcará essa condição no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase do

6

ACF]SSO AO MUNICÍPIO DE CRATEUS/CE, LOCALIZADOS NAS RODOVIAS: CE i87'
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credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporaria imposta pela Prefeitura lvlunicipal de Crate

.j g.t"jà* sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão. cisão ou de inc.rporação
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d) Reunidos sob fonna de consórcio;

- A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento de bens/execução

serviÇo s comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte. AS

quais. em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e

econôm ico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. o que

não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não

trará pre.luízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é

aclmitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante

vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de sr.rPrir os requisitos de habilitação

do edital e ainda não teriam as condiçõe s necessárias a execução do ob.ieto indil'idualmente

Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a

formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio. com as devidas

iustificatívas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei uo 8,666,'93. que em seu Ait'
33 que atribui à Administ.ução u prerrogativa cle adrnissão de consórcios em licitações por ela

promoviclas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de r:onstituição de empresas etn

consórcio, pá.u o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público. por prestigiar os

princípios da competitividade, econotnicidade e moralidade.

ilt - tiessalte-se que a clecisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

item 2.2.1 .3. alínea "d" deste edital. para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente. poderiam

forneôer os bens, reduziria o número de licitantes e poderia. eventualmente, proporcionar a

fbrmação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;

f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

g) De .*pi..àr cujos sócios ou diretores pertençam. simultaneamente, a mais de uma firma

licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem. ao disposto no artigo 9o, seus

ilcisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;

2.2.1.4. Para averiguação do disposto contido no item 2.2.1.3 alínea "â" , â licitante deverá

apresentar no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transparência do governo

feclei:al (http://www.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/ceis), para comprovação ou não se a

empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de parlicipar em licitações

ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.2.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível colrl o objeto

desta licitação.
2.23. É uádudo ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público

N4unicipal de Ôrateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta

pessoa. dos procedimentos desta Licitação;
2.2.4- A caracterização das situações expostas no item 2.2, a partir da constatação pela Comissão"

implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.
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2.3. 1}O CREDENCIAMENTO
2.3.1. CREDENCIAMENTO Cada licitante deverá apresentar -se com apenas 01 (UITI

representante, devidamente mun ido de documentação hábil de credenc iamerrto, o qual

único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório. respondendo a

todos os efeitos, pelo licitante representado'

2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:

P T AD

2.3.2.1.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia:

2.3.2.. 1.2. Ato Constitutivo da Empresa (contrato social/Estatuto Social/Registro de

Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade

documentos referentes às
Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos

eleições de seus administradores;

2.3.2.L3. Verificação, conforme determina o item 2'2.1.4, atral'és de consulta ao Cadastro

Nacional cle Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da

transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual

decoira como efeito restrição ao diieito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a

Adnrinistração Pública.

2.3.2.2. TR-4.TANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL :

i..l.Z.Z.l - Documento de identidarte de fé pública com fotografia;

2.3.?,.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (ConÍruto Social/EstutuÍo Social/Regislro de Firma

Indiviclual) em vigor, devidamenteiegistrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade

Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às

eleiçõe s de seus administradores;
2.3.2.2 3. PROCURAÇÃO POR. INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR,

(acompanhado com os atos constituti vos da pessoa jurídica, ata de sura eleição, contrato social,

requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o

outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuraçã.o

aind;r cleverá indicar outorga de poderes para" na forma da lei" represetrtar a licitante e praticar os

atos a que se destina interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e

proposta de preço s, assinar ata e os demais fins Perti nentes ao certame, em nome da licitante,

poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os

denrais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações

I

úb um con

da sua emiqsãg.
Z:ZZI. Vuncação, conforme determina o item 2.2.1.4, através de consulta ao Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da

transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual

decoira como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou Ce celebrar contratos com a

Adm in istração Pública.
2.3.3. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão

participar rlesta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar no

iZ:, aà l4 de dezemúro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais' sob as penas

da lei, que cumprem os requisitos legais para qualifrcação como microempresa ou empresa de

peqgeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
'puit.. 

insiituído pela Lei Complementarno 123,de 14 de dezembro de 2006. en-r especial qLranto

ao seu art. 3o, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que

não se enquadràm nas situações relacionadas no §4o do artigo 3o da citada Lei complementar, sob

pena de as.sim não fazer,nào poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.

+
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2.3.r1. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.3.3 a Certidão simpl

da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certam

sede a pessoajurídica (quando se trata de ME, e EPP).

2.3.,5. Os documentos de credenc iamento e de identificação deverão ser aprese

sepa rados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser anal

início dos trabalhos, antes da abeftura desses envelopes

2.3.6. Entende-se por documento háb il de credenciamento o instrumento particular de

oLr p rocuração pública acomPanhado de documento que comprove a tituiar!dade do outorgante;

2.3.7 Caso o credenciado da Pessoa juríd ica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou

titular de firma individual. dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser

apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata

de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.g. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecicio das tnieroempresas e

empresas de fequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitern, poderão

participar noimalmente do certame, porém, em igualdade de condições coll as empresas não

enquaCradas neste regime.
2.3-.9. Aincorreção Ju não apresentação do instrumento de mandato, da comprcvação de que se

trata os subitens 2.3.2.1. e 2.3.2.2. e demais, implicará no não credenciamento do licitante'

Obviarnente ainda sendo aceitas os documentos de habilitação e proposta de preços' Apenas a

licitante não terá representante credenciado.

2.3.10. Não poclerão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes

comuns.
Z.3.1L Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

socios. cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participalltes, somente uma deias

poderá participar do certame.

2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre

lioitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão

automaticàmente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.i3. A não apresentação das exigências dos itens 2.3.2. 1 .3. e 2'3 '2'2'4 por parte do licitante não

irnpiicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento. yma vez que poderá ser

veiiÍlcado pela(o) Presidente(a) tal exigência conform e reza item 2.1 .4 cleste edital.

2.3.14. Tocla documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório

competente, ou por servidor da administração ou publicação ern órgão da imprensa oficial'

Conibrme determina o Art. 32 daLei 8.666193.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em Íàses distintas:

3.1 . i - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e 'opropostas de preços";

3.1.2 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação:

3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação

3.1.4 -Prazo recursálpievisto no aft. 109 inciso I alínea "a" da lei 8.666/93

3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;

3.1 .6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;

3.1.7 - Resultado de -iulgamento das Propostas de Preços;

3.1.8 - Prazo recursal previsto no aft. 109 inciso I alínea "b" da lei 8.666193

3.1 .9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;

4 _ GENERALIDADES
4.1 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente

Edital para o cumprirnenio das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos
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4.5 - Em
Licitação
ceftame.

exigidos. A participação na presente licitaç ão implicará na total aceitação a todos os temos e

integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666193, alterada e consolidada.

4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato,

realizado no primeiro dia útil subseqtiente, no mesmo local e hora

4.3 - Este Edital e setrs elementos constitutivos. poderá ser obtido na Comissão Pe

Licitação da Pref-eitura Municipal de Crateús, mediante Termo de Retirada de Editai enrit

setor cie licitação desta pref-eitura, nos horários de 08h00min às 12h00min e/ou pelo

Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço : https : //l i citaco e s. t c e. ce. gov. br /
4.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente. 02 (dois) coniuntos de documentos. a

Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via Postal

<,aso de etivio dos enveloPes de Habilitação e Proposta. pela via postal . Comissão de

re 0t para a abertura do

5 _ DA FASE DE HABILITAÇÃO
5.1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a

regulariclade da proponente, conforme regulamenta o Art.27 da Lei 8.6661q3'

5.1 - para se ha-biliiarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fectiado. tendo

no fi'ontispício os seguintes dizeres:

A PREFEITURA MUMCIPAL DE CRATEUS - CE
(IDE,NTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
EN\/ELOPE N'01 _ DOCUMENTAÇAO
TOb{ADA DE PREÇOS N" XX.XX.XXIXXXX.

5.3 - O envelope o'A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente

legír,eis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital'

5.4. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO nNI:

5.4.I. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL
5..1.1.1. prova de Inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Crateús,

arravés do Certificado dã Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de 03 (três)

dias antes do recebimento das propostas. (art.22.ll, § 2" da lei 8.666i93).

5.4.2. RELATM A HABTLITAÇÃO JURÍ»rC.q,:
5.4.2.L REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual. no registro público de

empresa mercantiI da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou

agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
5.4.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SGCIAL CONSOLIDADO

em ..,igor clevidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Jtrrrta Comercial.

em se tratando de sociedãdes empresá.iu. ., no caso de sociedacles por ações. acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, hlial

ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede amatriz.
5.4.2.3.INSCRIÇÃ9 Do ATo CoNSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas .lurídicas acoinpanhada cie prova da diretoria

em exercício; devendo. no caso dã ticitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro

no Clartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com avetbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
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5.4.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

s.4.2.s. coprA RG E cpF DO(S) SOCrO(S) ADMINISTRATOR(S) OIJ TITULAR DA

\-,

PESSOA JURÍDICA:
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

consol idação respectiva.

5.4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.4.-",.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNI'}J);

5.4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, re

ao dornicílio ou sede do licitante. peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
5.4.3.3.Prova «le regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do dornicílio ou

sede do licitante.
a) A. comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos l'ributários F'eclerais e à Dívida Ativa da

Llnião (CND),imitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN

no 1.751,de2 de outubro de2014;
b) A comprovação de regularidade para corl a Fazenda Estadual deverá ser Íêita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Atii'a Estadtral:

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser fêita através de

Cerriclão Consotidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

5.4.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS,

atraves de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

5.,1.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atl'avés da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.44012011.

s.4.i.6 - OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);

5.4.3.6.1- Nos termos dos afts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106. as MEi, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente algr"rma

restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçáo, prorrogável por igual

período rnediante justiflcativa tempestiva e aceita pela Presidente, nos termos do § lo, art. 43, do

mesrno dispositivo na Lei Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do ceftame, para a regularização da

docunrentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularizaçáo da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193, sendo

f,acuitado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

conliatação, ou revogar a licitação.

5.4.4- RELATIVA A IALIFICACÃO ECONÔNNICO- F'INANCEIRA
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,.iá
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamer,te registrados na Junta Comercial, que comprovenl a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe se.ia adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo veclada sua substituição oor

(
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balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais q

encerrados há mais de 03 (três) lrreses da data de apresentação da proposta;

5.4.1.1. Scrão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (D

último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede otr clomicílio

Llcilante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livio Diário i
qrLal foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

n'.6.104t76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede olt domicílio da licitairte; ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar

em (pre esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornai de gra,nde circulação editado na

loca!idade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último

balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente deverá

apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade. amhos

devi,-larnente registrados ou autenticados na Junta Comercial ott Cartório Competente clo

domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretc,r e pelo contador ou outro

profi ssional equivalente;
d) E) admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticadc na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei'constante no item 5.4.1 clc 5.4'1.1, no

mínimo: Ealanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE). devidamente

regis;trados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na

Junta Comercial).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

5.4.4.A,empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo

nu'tbrma da lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "nu forma da let'constante no item 5.4.4. engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Tcrmos de abertura e de enceramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que deÍermina o Art. 2" do

Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. l'do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).

5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante cio SPED.

5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"

142012013 e RFB n'1594) que tratam do Sisterna Público de Escrituração Digital - SPED. Paia

maiores irrformações, verificar o site wu,w.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentaçào do Balanço Patrimonial do último exercício social. a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o qLIe determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

5.4.8. Se necessária a attalização do balanço. deverá ser apresentado- jtrntamente com os

docrimentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

r#
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5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidacle financeira da empresa,

as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na

Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão

utilizaclas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção cle índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (lSG)'

maior ou igual a um (àl) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igr-ral a um (>1), cumulativamente,

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG: Ativo C irculante + Re lizixel a Lonso Prazo

\-,

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.r1.g.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

ínclices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Coffente (LC), deverão

comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínitno de l0% (dez por cento) do Valor

Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação

da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social.

5.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁENTS:
a) Índice de l,iquidez Ceral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar sltas obrigações, com vencimento

neste período.
b) Índice cle Liquidez Corente (lLC) indica quanto a empresa possui em rectlrsos disponír'eis.

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação cias

obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a cufto prazo são equivalentes.

-Se :nenor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

crso losse preciso.

c) O ínclice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Atilos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos. também os

pernranentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado r'>1'r é recomendávei
à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da

empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência. tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

parlicipante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. l-ogo, entende-se que as exigências acima, atendera ao:i padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstranr, em tese.

a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
502612010-Segunda Câmara-TCU ! Relator: AUGUSTO SHERMAN.
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5.4.10. CORnOÃO NEGATIvA DE FEITOS SOBRE p'arÊfCm expedida

distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

aprese ntar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicia

lonna do art. 58. da [,ei n.o I I .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. d

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

5.4.á.1l. Garantia de manutenção da proposta no valor de R$ 10.274"36 (dez mil,

setenta e quatro reais e trinta e seis centavos), correspondente a aproximadamente l% (um Por

cento) do valor estimado da licitação. que será recolhida junto a Prefeitr-rra Municipal de Crateús -
CE.
5.4.4.11.1. A garantia de manutenção de proposta. quando não recolhida em moeda corrente

nacional. mas em qualquer outra da.s modaúdaàes previstas a seguir, terá o prazo cle validade de

90 (noventa) dias, coniado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de

Preços:

l) iaução em dinheiro - A licitante fará a comprovação mediante a apresentação de depósito em

conta da prefeitura Municipal de Crateús - Agência no 0237-2, Conta Corrente No 5452-6, Banco

do Brasil. Caso no recibo áe depósito conste o depósito feito em cheque. a licitante deverá juntar

declaração em original, fornecida pelo BANCO confirmando a compensação do cheque' e a

liberação clo valor na conta da Prefeitura, confbrme dados fornecidos

ll) t iança bancária: A licitante entregará o documento original fornecido pela Instituição que a

concede, no qual constará:

l. BiINEFICtÁRtO: Prefeitura Municipal de Crateús

2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de n" XXX/2023

3. VALOR: R$ 10.274,3 e ça"rmil, duzentos e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos)

4. PI{AZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias

5. eue a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante ric documento original ou-

autoiraticamente, após o prazo de validade da carta.

III) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante.

5.4.4.11.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após

esgora4a as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de

preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou apos a acl.iudicação, exceto para a

vencedoia da licitaçào, que será liberada no mesmo prazo. após a data de assinatura de Contrato'

5.4.4.11.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior. a garantia prestada pela

LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

s.4.5- QUALIFICAÇÃO TECNICA:
5.4.5.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente.

CIRF.A/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técriico(s).

5.1.5.2. CAPACIDADE TECNICO-OPERÂCIONAL: Comprovação da empresa licitante para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características. com o objeto desta licitação,

a ser ieita por intermédio de ATESTADO TECNICO fornecida(s) por pessoa(s) jr"rrídica(s) de

direito púbiico ou privado, em que figurem o nome da empresa coucorrente rla condição de
,.CONTRATADA", acompanhadas <Jas certidões de acervo técnir-o (CAT) ou anotações/registros

de responsabilidade técnica (AR'I/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional

competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de confbrir

autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das

licitantes. tudo com base no Acórdão 309412020-TCU-Plenário, atinenres as respectivas parcelas

de maior relevância:
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A) R E''ESTIMENTO METÁL IL- O, TIPO "REWOBOND" DUÁS CHAPÁS - qltantitutivo mí,

de 6,9.655ru2;

b) ARI,IADLIRÁ CA-50A GROSSA D: 12,5 A 25,0 
^4M 

quantitaÍivo mínimo de 1l2,5kg;

c) FOI\MA PLANA CHAPA C',OMPENSADA RESINÁDA, ESP.: 1}l,tM UTIL. 3X

mínimo de 38.545m'.

5.4.j.3 CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da empresa licitante

possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data prevista paru a licitação. profissional

de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros

de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional

competente em nome clos profissionais vinculados aos referidos atestados, devidamente registrado

no conselho profissional competente (CREA/CAU) da região onde os serviÇos foram executacios.

que comprove ter o profissional executado serviços relativos à cxecução de obra ou serviços de

características ao objeto licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância:

a) REVESTIÀ.IENTO METÁLICO, TIPO "REYNOBOND" DUAS CHÁPAS - quanÍitativo mínimo

de ó8,655m'1;

U ARI.\ADURÁ CA-50A GROSSÁ D: 12,5 A 25,0 Mh,I - quantitatit;o míninto de ,ll2,5kg;

c) FORÀ.4-4 PLÁNA CHAPÁ COMPENSADA RESINADA, ESP.: l0Ml4 UT'IL. 3X tluanÍitativo

mininto de 38.545m'z.

5.4.5.3. t. JUSTIFICATIVA pARA OS ÍNDICES DE MAIOR RELEVÀNCIA
Para fins de veriíicação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos Iicitantes a

apre:tentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica.

Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válida

relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. nos termos do ar1.

30. inc. l, § l" da Lei n'8.666193.

()
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do

ticitante de possuir em seu quadro petmanente, na data

prevista para entrega da proposta. profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

competente, detentor de atestado de responsgbilic!êde
técnica Dor execução de obra ou serviço de caracltelí§Ilces
semelhantes, Iimitadas estas exclusivamente às parcelas

de maior relevância e valor significativo do obieto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou

prazos máximos; (lncluído pela Lei n" 8.883. de 1994)
(...)
§ 2q As narcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo. mencionadas no parágrafo anterior" serão
definidas no instrumento convocatório. (Redacão dada

pela Lei n' 8.883. de 1994). Gri.fo no.\.so.

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de nraior reler,ância técnica e

valor significativo, pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade técnica.

A forrnação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante cio

inc. XXI do art.37 da Constituição da República, segundo a qual a Adrrrinistração somente poderá

erigir das licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis ao

cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.
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Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais para tealizar

aOãtando como referência no caso em tela a Portaria DNIT n" 108 de 0
.,Determina que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos iteirs de maior

técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado", e assim estabelece:

Art. 1o Determinar que a exigência de

aos re
ase n

máximo de I (oito,) e não sunerior a 50o/" (cinouenta nor
cento) das quantidades licitadas para o serviço espêcífiçg.

Art.2" Os itens de maior relevância são entendidos-§qmo

aqueles que constem do obi_eto licitado em valor ieual ou

superior a 47o (quatro por cento-I - Gri./o nosso'

Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é inferior a 40Á (s.uatro por cento) do valor

ticitlclo, sendo "rru, 
pu.õ"las de relevância técnica e de valor significativo. agindo en'l

consonância com as normas vigente legais.

A Aclministração Pública do Mr-rnicípio de Crateús mais que não é visa tão somente dar segurança

ao procedimento Licitatório, busca selecionar proposta que traga segurança quanto a execução dos

serviços ora licitados, evitando assim frustrações por contratar com empresas incapazes de tocar o

conti'ato.
5.4.5.4. r.r-ão serão aceitos atestados de Fiscalização, Superv'isão. Gerenciamento. Controle

1-ecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

5.4.5.5. As Certidões de Acervo T'écnico apresentadas deverão constaÍ, obrigatoriamente, os

nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, rl ptazo de

exe«:ução dos serviços e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados;

5.4.-§.6. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços

deverão figurar como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem strbstituídos em

casc de fato superveniente por outros, desde que sejam igualmente qr-ralificados e, desde qtle

se,jarn previamente autorizados pela Administração Muuricipal;

5.4.5.7. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou

contrato social e todos os aditivos;
b) Para cliretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente

registrada iunto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa. a comprovação se dará

mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidarnente assi nada;

d) Ccntrato de prestação de serviço.
5.4.5.8. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional

corlro responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica" ambas serão inabilitadas.

5.4.5.9. Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6' da Lei n" 8.666193 e suas

alterações, que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico

especializado para arcalizaçáo do objeto da licitação, com relação explicita dos equipamentcs e

pessoa l.

5.4.6 - RELATM AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILTT.ÀÇAO
5.:1.(r.l - Declaração de que:

/ Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIiI da CFi88. conÍbrme

modelo do Anexo IV.
/ Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

tals ex

\-.
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/ Sob as penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo da habi

ficarrdo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (art.32,'§2". da

8.665193.

5.4.6.2. Todos os documentos necessários à participação la pí.sente flase deverão

apresentados em original" cópia autenticada por cartório competente. publicação ern Orgão Ofic
ou autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos origlnals.

5.4.tj.3. Cada folha deverá corresponder a uma autenticação, aincla ctue diversas reproduções

se.iam l'eitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
5.4.6.4. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se ref-ere ao verso e ao anverso

do iocunrento, a exigência referente à autenticação de todas as faces cio documento fica sem

r,'a liclade.

5.4.6.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de f itas" discos rnagrréticos. fihles
oir cópias em flac-símile. mesmo autenticadas. admitindo-se fotos. gravuras, desenhos. gráficos ou

catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço,

5.4.6.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos" deverão ser apresentados

no iclioma oficial do Brasil.
5.4.6.7. As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências editalícias. as

leis especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.4.6.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente ceftame licitatório,
apresentados em língua estrangeira. deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e

tladuzidos para o idioma oficialdo Brasil, por tradutor juramentado.

5.4.6.9. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçào que regulamente a

disponibilização do documento pela Intemet. a Comissão Permanente de Licitação verificará a
aurteuticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.6.10. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do termino da paralisação, sob pena

de scr inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permancnte de Licitação
nas condições de autenticação exigidas por este edital. para que se.ja apensado ao processo de

lieitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante
levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.4.6.11. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverào estar em nome da matriz. se

for a FI[,lnL, todos os documentos deverão estar em nome da Í'rlial, exceto aqueles documentos
que, pef a própria nalvtreza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.4.6.12. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.
5.4.6.13. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as

descrições anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e tbrma e ilegíveis serão

INABILII'ADOS, sendo eliminados. não podendo participar da fase subsequente do processo
licitatório.
5.4.6.14. Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope "A", não sendo

admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, ne'nr permitido à licitante
fazer quaiquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.4.6.15. A Comissão poderá. também, solicitar original de documento-já ar,rtenticado, para fim de
veriÍicação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
5.4.6.16. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

\-
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6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão. juntamente dos envelopes contendo os Documentos
de f-Íatrilitação, até a hora e dia previstos neste Edital" as PROPOSTAS DE PRtrÇOS dev
ser confeccionada no mínimo em 0l (uma) via, em envelope fechado e opaco,
fecho. contendo na pafte externa os seguintes dizeres:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS -CE
(IDENTIF'ICAÇÃO DA EMPRESA)
EN\/ELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N" XX.XX.XX/XXXX.

6.2. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da filaa, preenchidas ern urÍra

única via datilografada/ digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

6.3. r\S PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, ATNDA, CONTER:
6.3.1 . A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante:
6.3.2. Assinatura do Representante Legal e do profissional técnico, contenclo o número da Carteira
desse profissional;
6.3.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentação das mesmas.
6.3.4. Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional. em algarismos e

por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos. rnão-de-obra e

tl'ansporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
6.3.,i. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como paftes integrantes da
mesÍna, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da iicitante. a assinatura e o título
profissional do responsáveltécnico que os elaborou, e o número da Carteira desse profissional:
6.3.5.1. Planilha de Orçamento, contendo os preços unitários. quantitatiros e preços totais de
todos os itens constantes do Projeto Básico, onde estarão conticlas todrs as despesas necessárias
para a execução dos serviços. inclusive as salariais. totalização dos encargos sociais e trabalhistas,
despesas adicionais, BDI e totalização de impostos e taxas;
6.3.-5.2. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no
orÇamento:
6.3.5.3. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços:
6.3.5.4. Planilha de Composição Analítica do BDII
6.3.5.5. Planilha de Composições de Preços Unitários para todos os serviços descritos no
Orçamento Básico;
6.3.5.6- Planilhas de Cornposição de Encargos Sociais;
6.3.6. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento Básico deverão
incluir todos os custos diretos e incliretos, tais como: materiais. custo horário de utilização de
equipamentos" mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas. despesas administrativas,
transportes, seguros e lucro.
6.3.7. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
6.i.8. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso ..
no citso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
6.3.9. Dectaraçào de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objoto deste
E«lital. e que serão executados conforme exigência editalícia e contl'atual, e que serão iniciados
dentro do prazo de ate 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da

+
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Ordem de Serviço.
6.3. 10. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o

'BONIFICAÇÂO E DESPESAS II,{DIRETAS - BDI", inclusive coni relação às parcelas
c(\nri)õe, anexo a proposta de preços.
6.3. i i . Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o

"ENCARGOS SOCIAIS", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta
preços.

6.3.12. Os valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Projero
Básico), scndo que na formulação da proposta a licitante deverá computar todas as despesas e

custos relacionados com os trabalhos a serem executados, inclusive os de natureza tributária,
trabalhista e previdenciária, ficando esclarecido que a Prefeitrrra Municipal de Crateús, não
admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos
preços. ressalvados as hipóteses de criação ou majoração dos encargos fiscais.
6.3.13. Os valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a

condição de pagamento e de reajuste do valor dos mesmos de acordo com o critério indicado na

minuta do contrato.
6.3.14. Para a correta elaboração da proposta, a licitante deverá exarninar atentamente todos os

documentos da licitação. A apreserltação da Proposta implica. necessariamente. na aceitação.
integraI e sem restrições. de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
6.3.15. Em nenhuma hipótese legalmente não prevista, será concedido prazo Dara apresentação ou
conr.lrlementação de documentos. A fàlta de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope II
acarietará a desclassificação da licitante.
6.3.16. Não serão aceitos quaisquer beneficios após a abertura das propostas.
6.3.lr7. O preço de cada serviço proposto deverá conter todas as despesas com mão de obra e

encargos scciais - inclusive adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários -
materiais, ferramentas e equipamentos, custos corl o controle tecnológico e laboratorial, quando
necessários, tributos Í'ederais, estaduais e municipais, atentarrdo as especiÍicações técnicas
contidas neste Edital, ABNT e Pref'eitura Municipal de Crateús - CE, necessários à perfeita
execução de todos os serviços, assim como sua remuneração e lucro.
Obs.: Para cada item de serviço. deverá ser apresentada sua respecti'',,a composiçã-o unitária de
preço, corr íbrme solicitada acima.
6.3. I B. Prazo de garanÍia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega
defirritiva, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil.
6.3.li9. Será desclassificada a proposta que:
6.3. I 9.1. ){ão estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital:
6.3.19.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;
6.3. i9.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Pro.!eto Básico ou anexos;
6.3.1().1. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos
sr-rbsidiados ou a fundo perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes;
6.3.i9.5. Apresentar, na composição de seus preços:
6.3.19.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossín-ril;
6.3.lr9.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
6.3.19.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a
unidade clos serviços.
6.3.19.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de
ref'erência discrirninados neste edital.
6.3.i9.5.5. Será igualmente desclassificada a proposta manifestarnente inexequível. Considera-se
iltexcquível a proposta de preços que comprovadamente for insuficiente para a cobertura dos
cttstos da contratação, apresente preços unitários simbólicos. irrisórios ou de valor 2.,:'o,
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incornpatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecti

encargo s, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mí

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade

qrrais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

do p,;óprio licitante, para

6.3.i9,5.5.1. O exame da inexeqr-ribilidade observará a fórrnula prevista no aÉ.48, §s§ lo e 2o

Lci ::o 8.666, de 1993.

6.3.19.5.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na fbrma do §
3o do artigo 43 da lei 8.666, de 1993.

6.3.20. Quando o licitante apresentar preço final inferior a30Yo (trinta por cento) da média dos

preços ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será

obrigatória arealizaçáo de diligências para o exame da proposta
6.3.?.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências pârà af'erir a

exequibilidade e a legalidade das propostas. devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.
6.3.22"A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequa,::-'o

de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões

em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos pro.ietos não poderão ultrapassar. no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do frrturo contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7 .98312013.

6.3.?.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabe lecidos na legislação tributária;
6.3.23.1. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda

de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CISLL, não dcverão ser

inch-rídos no BDI;
6.3.23.2. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumula-tiva de PIS e

COITINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que

os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créclitos previstos no

art..lo das Leis 10.63712002 e 10.833/2003. de forma a garantir que os preÇos contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
6.3.23.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão

obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 12312006.
6.3.24. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficierrtes para a

desclassif,rcação da proposta. quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

7.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICTTAÇAO
7.1 - A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processadae julgada de acordo
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n 8.666193 e suas alterações posteriores.
7.2 - Apos a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
7.3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste
N.4unicípio, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
7.4 - F. facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação. promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a inclusão de
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.
7.5 - Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcomer do processo licitatório, que será
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conformc dispõe § l" do art.43 cla

Lci de Licitações.
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7.6 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos cle habilitação e a proposta de

será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
7.7 - Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se Íàzer representar por, no

02 (rlLras) pessoas.

7.8 - Os membros da Comissão e 03 (três) licitantes, escolhidos eittre os presentes

representantes dos concorrentes. examinarão e rubricarão todas as foihas dcls Docum ento
I-lab!titação e Propostas de Preços apresentados;
7.9 - Recebidos os envelopes "4" DOCUMENTOS DE HABILi'IAÇÃO, I'8" I'PROPOSTA DE

PREÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
7.10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério. proclamar na mesma sessão, o resultado da

habilitação. ou convocar outra para esse fim, Íicando cientificados os interessados;

7.11 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109.

incis.o l. alínea "a", da Lei de Licitações, faút a devolução aos inabilitados, dos scus envelo.:es

"proposta Ce preços", lacrados.
7.12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela
Clomissão e pelas licitantes presentes.

7.13 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao praz.o

recursalprevisto no art. 109, inciso l, alínea "b". da Leino 8.666193.
7.14 - Após a fase de habilitação" não cabe desistência de proposta, salt,o motivo justo decorrente

de fi:to superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.0 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABII.ITAÇÃO - ENVELOPE "A"
8.1 - Coiupete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e infonnações
presmdas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a

exequibi lidade das propostas apresentadas.
8.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada
as e.<igências pertinentes á Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à
Qual ifi cação Econômica e Financeira.

B) - AVAI.IAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "8"
8.3 - A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme
inciso l, § 1o do art. 45 da Lei das Licitações.
8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

8.4. i - Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Pi'eços;
8.4.2 - Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero. ou preços excessivos ou
inexeqüíveis (na forma do Art.48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta
licitação. constante do item 1.2 deste edital;
8.4.:..1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preç{}s unitários e

globais estabelecidos no Anexo V - Projeto Básico, deste Edital;
8.4.3 - Que apresentarem condições ilegais, omissões, eÍTos e divergência ou coirilito coffr as

exigências deste Edital ;

8.4.4 - Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numericos e por
extenso. estes últimos.
8.4.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE
PRE('OS, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitaiTtes:
8.4.6 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente.
conÍigurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassiÍ-icação da proposta.
8.1.7 - Será declarada vencedora a proposta com MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes
c lassificadas;



{sffi"ms§Wl}ffi

r"SsTu §§,J

iffi
Otlol 

Âe+*,

-v
=sÍ-a

*!*E§.a
P :/ .l-\

\/

\-

8.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Anigos 44 e 45 da

Clomplementar 723, de 14 de dezembro de 2006. a comissão de licitação aplicará os critérios

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

8.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas

nricroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (de:i por celtto) s

melhor preço.
8.4.9 - Par:a efeito do disposto no 8.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - r microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo cle cincc minutos.

sob ,rena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitaclo;

Il - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa cie peqr-reno po(e, na forma Co

i6ci:;o I deste item, serão convocadas as remanescentes que porlentura se enquadrem na hipótese

d6 item 8.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo dlr'eitc, també;n

todos no prazo de cinco minutos cada. sob pena de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrelr Ílos intervalos estabelecidos no item 8.4.8.1 deste Edital, será

realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.4. 10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.4.9 deste edital, o objeto

ticitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceftame.

8.4.1 I - O disposto no item 8.4.9 somente se aplicará quando a melhor ot-erta inicial não tiver sido

apre:;entada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

e - rrA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do julgamento deste Edital, com

classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.

9.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu o'c.ieto ,*in favor da licitante cu.ia

proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência do gestor (a) da

secretaria solic itante.
9.3 - O (a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar

ou rcvogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente ccmprovado, bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e mediante fundarnentação

escrita.
9.4 - 

^ 
homologação, conforme se verifique a necessidade, poderá ser sujeita, ainda, à aferição

das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção in loco
nzr sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento,
inclr"rindo sua identificação extema e identificação de pessoal executando serviços durante o

horário normal de funcionamento.
1O.O - DO CONTRATO
l0.l - Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente editai de

Tomada de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 02 (dois) dias uteis, a paftir
da data de convocação encaminhada à licitante vencedora.
10.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o n'Termo de Contrato" no prazo

estal'relecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento totai da obrigação. ficancjo
s.rjeita às penalidades previstas no item 17.1, sub-alínea "b.1" do E,dital;
I0.3 - Considera-se como parle integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu

Ane;ro. bem como os demais elementos concernentes à licitação. que serviram de base ao
processo licitatório.
10.,1 - O prazo de convocação a que se refere o subitem 10.1, poderá ter uma única prorrogação
conr o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo -iustificado e

aceito pela Administração.

4
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10.5 - E facultado à Administração. quando o convocado não assinar o ''Termo de Contrato'" no

prazo e condiçõe s estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes. obedecendo a ordem

c I assificação estabelec ida
propostas pelo primeiro co

alterações posteriores.

pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

locado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nq 8.566193

I1.O - DOS PRAZOS
I 1 .l - Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados em até 90 (noventa) dias.

a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser proÍTogado nos termos da Lei 8.666193

e suas alte,-ações.

I 1.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciadc e

do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão

anal:sados e julgados pela fiscalização da Secretaria da Infraestrutura de Crateús.

I 1.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnfraestrutura de

Clrateús até l0 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

I i.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fottuito, desde que notificados

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Infraestrutura de Crateús. irão

serão considerados como inadimplemento contratual.

12 - DOS ACRESCIMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO
12.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se

fizerem necessários, alé o limite correspondenÍe a25oÁ (vinte e cinco oor cento) do valor iniciai
do contrato, e, no caso particular de refolma, até o limite Ce 50!r'o (cinqtrenta por centc),

mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65. parágrafo lo. da Lei r-ro

8.666193.
12.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo

Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento.

13 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
13.1" As condições de pagamento, reajustamento e reequilíbrio ecotrôrnico-financeiro estão

previstas no Anexo III Minuta do Contrato

14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
l4.l - Os recursos paraa execução do objeto da presente licitação correrão à conta das Dotações

Orçamentárias especificadas no preârnbulo deste edital.

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de [.icitações, caberá recurso,

com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intirnação do ato, contados da

data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou r1o caso do artigo 109, tt 1"

de Lei n" 8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos

dos iicitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser Í'eita por comunicação direta
aos interessados.
15.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão irnpugná-lo no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.
15.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefêitura Municipal de

Clrateús.
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15.;1. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação sitLrada a Avenida Edil
Frota. 1821, Planalto, Crateús - CE, de 2u a 6" feira, no horário de th às l2h, em

expeciiente do órgão ou pelo e-mail: cplcrateus@gmail.com.
15.5. O recurso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intermédio do (a) Presidente (a), o

pode rá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis. {)u, nrsse nesino pi'azo.

subii', devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser prcÍbrida dentro do prazo

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo leqal e/ou subscritos por

reprcsentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo pera responder pela

Licitante.
15.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não.justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
15.8. O recurso terá efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recurso impoftará a invalidação apenas cics atos insuscetíveis de

aproveitamento.
l5.lC. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente ou Secretário(s) - em

sede recursal será feita rnediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no

flanelógra1b da Cornissão e da Prefeitura de Crateús, como também na forma original da

publicação do aviso de licitação.
l,5.ll. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados

na sede da Comissão de Licitação.
15.12- DA FORM AL]IZAÇLO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
a) O pedicio de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo repre:entante legal da empresa

no setor de licitação no prazo estipulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no

qual a Comissão enviará resposta ao pedido.

b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em rnáquina datilográÍica
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
I) O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús;

II) n identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenorrle. estado civil. profissão.
domicílio, número do documento de identificação. devidarnente datacia. assinada dentro do prazo

eclita lício;
til) C fato, o flundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
IV) 0 pedido, com suas especificações.
15.13 O recurso ou irnpugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não

serão conhecidos.

16 - DAS TMPUGNAÇOES
l6.l . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade.
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data Ílxada para abeftura dos
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três)
dias úteis;
16.2. Deceirá do direito de impugnar os termos do edital o licitantç que não o Í-rzer até o segundo
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação
nâo ierá efeito de recurso:
16.3. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações poderão ser realizados por fonna eletrônica.
pelo e-mail: cplcrateus@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede

do setor dc licitações situado a Avenida Editberlo Frota, 1821, Planaito" Crateús - CE, e deverão
atencler às seguintes exigências:

J3i)
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16.3.1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas ern todas as folhas. e assinadas
últinra;
16.3.2. Alegações fundamentadas. e se for o caso, pedido instrurído conr docume
que se fizerem necessário;
l(r.3 3. Se interposta por pessoa física, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerc
docrimento de identidade de seu signatário;
16.3.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualilicação cia pessoa jurí
nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/correlação de quen, interpôs o pedido pela
empresa:
16.4. A, impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
1icitatórioatéotrânsitoemjulgadodadecisãoaelapertinente;
16.5. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do
certÍime;
16"6. A inrpugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apiesentada de confonnidade
com artigo 41. parâgrafo lo. da Lei No 8.666193 e alterações subsequentes.

17"0 - DAS SANÇOES ADMINISTRATMS
I 7.I . I'}ela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. garantidas a prévia defesa. a

Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes sanções:

a ) A'Jr ertência.
b) Multas de:

b. I ) I 0,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da lic itante vencedora em
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da data da notificação feita
pela CONTRATANTE
b.2) 0,3yo (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Clontrato, por dia de
atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

rescisão do pacto, a critério da Secretaria da Infraestrutura de Crateús - Ce" em caso de atraso
surperior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-oÍficio'" da contrataila,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu tà',ror que mantenha junto
à Sccretaria da lnfraestrutura de Crateús - CE. independente de notificação ou interpelação

.i Lrdicial ou extraj udicial;
c) Srlspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Adrninistração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que a contratante promova sua
reabilitação.

rB"0 - DAS OBRTGAÇOES Oa CONTRATANTE
l8.l . As obrigações da Contratante estão previstas no Anexo ttl Minuta clo Contrato.

19 - DAS OBRTGAÇÕES nA CONTRATADA
19" I . As obrigações da Contratante estão previstas no Anexo III Minuta do Contrato

20 - DAS RESCISÔES CONTRATUAIS
20.1 . Dos critérios pal'a rescisões contratuais estão previstas no Anexo ill \4inuta do Currtrato

2r - DAS DTSPOSIÇÕES rmArS
21.1. A aoresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta
T.OI\,IADA DE PREÇOS.
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21.2.8sÍa licitação poderá serem caso de feriado, transferidapara o prinreiro dia útil subsequ

na rÍ',esma hora e local.
2:.3. ?ara dirimir quaisquer dúr,idas. o proponente poderá dirigir-se à Co;nissão de Lic
sede cla Pref-eitura Municipal de Crateús, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de r

sexta-fcira.
2 i .4, Clonforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá

a) artuiada. a qualquer tempo. por ilegalidade constatada ou prcvocacizr enr quaiquer fase do

procasso:
b) revogada, por conveniência da Administração. decorente de motivo superveniente. pertinente e

suficiente para justificar o ato;
21.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da

legislação peftinente.
21"6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários das 08:00 às 12:00 horas. ficando os

autos do presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e

conÍerência dos interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE,

no site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e https://www.crateus.ce.gov.br/licitacao.php -
Poftal de Licitações do Município de Crateús.

22 . DO FORO
22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualqr-rer

ct-'ntiovérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde.lá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús - CE, 27 de setembro de 2023

ANTÔNIO FERNA ALVES IÚXIOR
Presidente da Comi de Licitação

\.,.
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)
ANEXO I _ MODELO DE CARTA DE PROPGSTA

L-t-rcal e daia

;

Prefi-:itura Municipal de Crateús
Con:issão Permanente de Licitação

REI'.: TOMADA DE PREÇOS No

Prezados (as) Senhores (as),

Aprcsentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Tomada de Preços No xxx

cujo objeto é a cONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS StrRVIgO! ?P
CONSTRUÇÁO DE CINCO PORTICOS NAS VIAS DE ACESSO AO MUNICIPIO DE
CIRATEUS/CE. LOCALIZADOS NAS RODOVIAS: CE 187. BR ri04. BR 226 E CE 469.

conlbrme projeto e orçamento em anexo. pelo preço global de RS --\-

\-

(__

Prazo de lnício dos Serviços:05 (cinco) dias consecutivos, a contar Ca emissão de Ordern de

Sen'iço.
Praz-o cle Execução dos Serviços: 90 (noventa) dias, contados da assinatura da ordem de serviço.

Obscn,ações:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento. aceitação e cun-iprirá todas as obrigações

contidas no anexo 1 - Projeto Básico deste edital.
. Inclependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

' Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
. Carga, transporte, descarga e monta-{em;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros:
. Tributos, taxas e tariÍàs, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações1
. Seguros em geral, bern como encargos decorrentes de fenômenos da natureza. da infortunística e

de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Coirtratante e/ou a terceiros,
ge rados di"eta ou indiretamente pela execução das obras e/ou sen,iços:

Claso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprornetemos a assinar o contrato
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).

portador (a) da carteira de Identidade no.

e CPF no _, como representante legal dcsia

empresa

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenÍa) dias çorridos, a contar
da data da abeftura da iicitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições esrabelecidas no

Edital da licitação e seus anexos.
Aterc iosanrente.

Atenciosamente,
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representaflte.

V

üiÀ?rtri
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ANEXO A CARTA PROPOSTA - PLANILHA DE QUANTITATIVOS

or. I,LANILHA ORÇaMENTÁRJÁ :

VAI-OR TOTAL

O il S : A-\ EXA R C RONOCRAN,'IA FI S ICO-FINAN C EIRO CONF'ORM E PROJ E-f C BAS I CO

\-

QTDE UNIT
IJNIT}

VALOR _i
ESPECIFICAÇÂOtrTE,NI

I

i

I

r

lrN{,ru}t
t lt- I

i.N fll4
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TOTAL
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ANEXO II

N4ODE,LO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDI]NTE DE PROPO

[,t-rcal e data

Ao Presidente da CPL Prefeitura Vlurricipal de Crateús

llef. (... Tomada de Preços ...) no

(Erntidade) - inscrita no CNPJ sob o no o sediada na (endereço neste ato representada

pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome cornpleto) inscritrtta) no (.PF- sob o no

portador(a) da cédula de identidade n' DECLARA, sob as penas da lei, em especial o

art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não

foi, no todo ou em pafte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com olr reccbido de

qrralquer cutro participante potencial ou de fato do presente certame. por §ualqLrer meio ou por

qLralquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não fbi informada a. disoutida com ou recebida de

qualquer cutro pafticipante potencial ou de fato do presente certame. por qualquer meio ou quaiquer
pess0a:

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretarnente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de tato do presente ceúame
antes da adiudicação do objeto da ref'erida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte. direta ou indiretarnente, informado
a, discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE, antes da abertura oficial das propostas e:

l) que está plenamente ciente cio tecr e da extensão desta declaração e que cletém plenos poderes e
infbln, ações para finna-la.

(UF). ..... de de ?423,

DECLARANTE

"r3§

\-
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

COITITRATO N"

TERMO DE CGNTR4.TG N"
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS-CE, ATRAVES
DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTTJRA,
COM A EMPRESA 

-, 

PARA
O FIM QUE A SEGT]IR SE DECLARAJ

O Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno. inscrita no CNPJ/MF sob o

n" 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zeze 1141 - Centro -

Crateús/CE. através da Secretaria da Infraestrutura, neste ato representada pelo respectir,'o Ordenador

de Despesas, o Sr. Gihnar Leite Siqueira, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a

Ernpresa estabelecida flâ.........., inscrita no CNPJ/MF sob o no......'...-.., neste ato

repii:sentacla pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPF/MF no'..............'., âo fim assinado(a),

doravante denominacla de contratada, de acordo com o Edital de Tomada de Preços n" XXX12023,

enr conformidacle com o que preceitua a Lei Federal no 8.666193 e sltas alterações postericres"

sr"rjeitapdo-se os contratantes às suas nolTnas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAI-iSULA PRIMETRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
l.l- Fr.rndamenta-se este contrato na Tomada de Preços n" XXX/2023. na Lei no 8.666193 e suas

alterações posteriores, a e na proposta de preços da contratada.

CLAUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1- 0 presenre contraro tem por objeto a SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE, CINCO PORTICOS

}]ASi VIAS DE ACESSO AO MUNTCÍPIO DE CRATEI]SiCE, LOCALIZADOS NAS

RODífVIAS: CE 187. BR 404. BR 226E CE 469.

CLAUSUI,A TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO COR{TRATO
3.1- A CONTRATANTE pagarâàCONTRATADA. pelaexecução do objeto deste contrato o valor
global de R$

\- 3.2- O contrato terá nrn prazo de vigência por 90 (noventa) dias contados a partir da data da

assinatura, podendo ser proÍrogado nos casos e fotmas previstos na Lei na 8.666, de 2l de-iunho de

199-l e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOES DB PAGAMENTO
4.1 - As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o Cronograma

Físico Financeiro do serviço. de comum acordo com a fiscalização e entregues na PreÍ-eitura

I\4unicipal de Crateús, até o antepenúltimo dia útil do mês. Para issc, devem ser considerados os

serviços executados somente até o segundo dia anterior a esta data cja. entrega. As medições não

entregues até esta data serão cadastradas como de valor zero e o valor referente a esse período. será

auto:naticamente transferido para o período posterior.
4.2 - A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo

coll o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de rnedição;

4.3 - A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de

regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais.
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4.zt - Caso a medição seja aprovada pela Secretaria da Infraestrutura, o pagamento será efetuado

30" (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo (a) contratado(a)..iunto ao setor com

Prefeitura Municipal de Crateús.

CLÁUSULA QUINTA - DO R.EAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REG
EXECUÇÃO
5.1 - Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser

reajLrstados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - Indice

Naciolal da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

5.2 - A aplicação do reajuste se fará a partir do l3o mês após a data-limite da apresentação da

proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima)

se manterá fixo por l2 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

5.3 - A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de

preços^ e os possíveis reajustes, calculados a pafiir desta.

5.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe. confrgurando área econômica extraordinária e

extracontratual, poderá. mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e

antes cle recebida a ordem de compra. ser restabelecida a relação que as aftes pactuaram inicialmente

entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do

fomccimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na

forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.'8.666193, alterada e consolidada.
5.5 - O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÁO ONÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
6.1- As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 10.10.26.782.0332.1051 - Construção\Reforma\Ampiiação de passagens molhada públicas. fonte

de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de

despesas n" 4.4.90.51 .00 - Obras e Irrstalações.

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÔBS CONTRATUAIS
7.1- A Ccntratante caberá o direitc de promover acréscimos ou supressões nos serviços. que se

fizerern necessários, até o limite correspondente a25o/o (vinte e ciuco por cento) do valor inicial do

contrato, e. no caso particular de reforma, até o limite de 50o/o (cinquenta por cento), inantendo-se as

demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo I o, da Lei no 8.666193.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS
8.1-Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados por 90 (noventa) dias, contados a partir
do reccbimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e suas

alterações.
8.2-Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do

novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria da Infraestrutura de Crateús.
8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da Infraestrutura. até l0 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso Íbrtuito" desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Infiaestrutura de Crateús, não serão

cons iclcracios como inad i mplemento contratual.

cLÁusuLA NONA - DAS OBRTGAÇOES »A CONTRATANTE
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9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Ccntratual. consoante estabelece a

8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2- F'íscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execução

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas d

atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇÕns o,q, CONTRATADA
l0.l- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

T'omada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do cei:tame;

10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, elx compatibilidade cotÍt as obrigações

assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçõesl
I 0.3 - Uti I izar profi ss ionais devidamente habi litados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de maneira que não se

pre.lrrcliquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços:
I 0.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

e sc lrrrecimentos que Íbrem sol ic itados pela contratante ;

10.6- ttesponder perante a Prefeitura Municipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão

da f"iscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,

que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos

ou mandatários seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a

contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, ccm frel observância das normas

emarradas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes:
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio. por escrito, da

contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a

não ser para fins de execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

contratante;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também. de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contr'atados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS, PIS, emolurrentos,
segLrros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidarieciacje da Prefeitura
I\4unicipal de Crateús por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a

inadirnplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações. rTão se transfere a Prefeitura
N4unioipal de Crateús;
10.10- Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do contrato:
l0.ll- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que foretn causados à União.
Estado. Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho" previstas na Conscliciação das Leis
do 'l rabalh.o e legislação pertinente;
I 0.1 3- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605. pLrblicacla no D.O.U. de 13102198l.

10.1.1- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos
ou contratados;

\-



PIIEFII:JRÀ IJE

ffiffiATffiffiffi
td'%,iffit

qÍ "

-\fto,^ilo=-'}*=úu-o.>q.$s.
/ :/\&4.

\.. i li:,:r'l?i'
Er<rt} rÕ1i' Iô!5ffiffiFarendo M*is Pot" 'íocâ

U

\-

10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas

exigências e condições a seguir estabe lecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Notmas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais

internacionais pertinente s ao objeto contratado ;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qiralidade dos serviços e

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo

não sejam de sua fabrioação, garantindo seu perfeito desempenho:

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei. e apresentar o

cr)tltprovante de anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)" correspondente. antes

cla api"esentação da primeira fatura. perante a Prefeitura Municipal de Crateús. sob pena de retardar o

processo de pagamento;

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
ll.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Adrninistração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
b)Nlultas de:

b.l) lt)% (dez por cento) sobre o valor contratado. em caso de recusa da licitante vencedora em

assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da c'lata da notificação feita pela

C)ON'fRA'IANTE
b.2) 0}% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cunrprida do Contrato, por dia de

atraso na entrega do objeto contratual. até o limite de 30 (rinta) dias;

b.3)2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão

do pacto. a critério Secretaria da Infraestrutura de Crateús - CE,, em caso de atraso superior a 30

(trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descoqtados "er-offício" da contratada.

merdiante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito ern seu làvor que mantenha.iurrio à

Secretaria da Infraestrutura de Crateúrs - CE, independente de notificação ou interpelação -iudicial ou
extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Adnrinistração, pelo prazo de aÍe 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

CLÁT]SULA DECIMA-SBGUNDA - DAS RE,SCISÔES CONTRA UAIS
I 2. I - A rescisão contratual poderá ser:

12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 . tican reconhecidos os direitos
da adrninistração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666193
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193:
12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatóri<-r, desde que haja conveniência da
Adnrinistração;
12.5 - Ern caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVll do art.78 da Lei no 8.666193, sem que
ha.ia culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. quando os
houver soÍr ido;
12.6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80" incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666193.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DO ACOMPÀNHAMENTO E FISCALIZAÇÃO D
EXT]CUÇÃO DO CONTRATO
l3.l - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de

conr o estabelecido no Art. 67 daLei8.666193, doravante denorninado (a) fiscal de contrato.

13.2. /r, execução do contrato será acompanhada pelo Contratante. por rneio cla F-iscalização

dc t.ngenharia do Município de Crateús, que exercerá ampla e irrestr:ita fiscalizaÇão da o
qualquer lrora, em toda a área abrangida pela construção, determinando o que for necessário

regularizaçáo das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.

13.3. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo prohssional técnico

pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante c pelo

profrssional técnico pela obra.
13.4" No caso de alguns dos serviços não estarem ert conformidade com o contrato, a Fiscalização

do setor oe engenharia do Município de Crateús ir,rpugnará as respectivas etapas, discriminando por

meio de temo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o temo.
cienril'lcada das irregularidades apontadas e de que estará, confome o caso, passível das sanções

cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posterionnente as etapas

irrpugnacias à nova veriticação da Fiscalização da Engenharia do lvlunicípio de Crateús.

13.5. 
-l'odas as comunicações /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão

transmitidas por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.

I3.6. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem

como a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos.

armazéns cu dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.
13.7. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serv'iços. sern prejuízo

das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e seÍl que esta tenha direito à indenização, no caso

de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço
correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/
equ ipamento adquirido.
13.8. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e

aprovada pela autoridade superior.
13.9, A Contratada deverá destacar um profissional técnico, c(-1m erperiência comprovada
compatível, com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. l)everá. ainda. indicar o seu

norfle e número da inscrição junto ao conselho profissional competente (CREA/CA[j). Este

rcsprrnsávcl técnico Írcará à disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de

aconrpanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse prol.rssional constará das

anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) relativa à obra objeto deste contrato.
13.10. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar

os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em

edificações compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente.
durante toda a execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exerceln, obrigando-se, ainda, a

atender. no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer
ernpregado cuja pen,ranência seja julgada, pelo Contratante, pre.judiciai ao fiei cumprimeutc deste

contrato.
l3.li. E admitida a substituição de profissionais por outros proÍissionais com formação equivalente
desde que aprovada pelo Contratante.
I3.12. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a

responsabilidacle da Contratada. inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e. na sua

ocorrência. não implica conesponsabitidade do Clontratante.
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CLITUSULA DECIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
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l4.l 11 permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. desde que expres

ar"rtorizada pe lo Município de Crateús. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a

contrato original, estando a Contratada autorizada a subcontratar aÍe o limite de 30% (tr

centrt) do objeto do contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou

peqlieno porte, conforme art. 48. inciso II, LC 12312006.

14.2 - Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integrai responsável pela

qlob:rl do contrato.
14.3. Em hipotese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com

os strhcontratados.
14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas

ou administrativas, visando unicamettte o perfeito cumprimento do contrato.

14.5 Caso hajaa subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira obediência às

condições previstas no EditaliContrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se

ainda ao Mr.rnicípio de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por tenninado o subcontrato. sem

que caibam aos subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuízos.

14.6 É vedada a subcontratação com outras licitantes participantes dcste proccsso licitatório, bem

corno ár subcontratação total do objeto.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATAI'J'IE e deverá ser

eÍ-etivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável pera sua

sficircia, nos tetmos do parágraf'o único do arÍ. 61 da Lei Federal rf 8.666193.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
16. I . 0 recebimento da obra dar-se-á. provisoriamente, depois de concluída a etapa do serviço/obra e

mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de Íiscalização. mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, em até i5 (quinze) dias da comunicação escrita da Conte,

definitivamente, pela Fiscalização do Setor de Engenharia do Município de Crateús, mediante

lavratura de Telno de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias)

dias. contados da data do recebimento provisório.
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a. responsabilidade civil pela

solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA GARANTIA DA OBRA
17.1. O otieto do presente edital tem garantia de 05 anos, corlsoante dispõe o ar1. 618 do Novo

Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa" Í'tcando a Contratada

re'sponsável por todos os encargos decorrentes. sem pre.iuízo das demais ações e procedimentos

cabíve is.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS DISPOSICOES FINAIS
I B.l- Declaram as paries que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva,

do acordo entre elas celebrado;
lB.2 - Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução clo Contrato. em compatibilidade

coff) as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO
l9.l- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente. que não possa ser resolvida pela via adnrinistrativa. renunciando-

se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

Y
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19.2. F.. por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (

para qlle possa produzir os efeitos legais.

Crateús-CE,_de de 20

Gilmar Leite Siqueira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

da Infraestrutura
CONTRATANTE

Representante Legal da

E,mpresa

CONTRATADA

T'estemunhas:
0r.
Nome:
CPFiMF:
02._
l'lome:
CPF/MF:\-.

\-

r
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

a) DUCLI\RAMOS. para todos os fins e sob as penas da lei. que não executamos trabalho

noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores

de dezesieis ànos, salvo na condição de aprendiz. a partir de quatorze anos. em cumprimento ao

clispgsto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal e de cottforrnidade com a exigência

prevista no inciso V, do art. 27 daLei Federalno 8.666/93 e suas alterações posteriores.

b) sr,b as penas da lei, para todos os Í'ins de direito a que se possa prestar. especialmente para fins

de piova ér, pro..so licitatório.junro ao Município de Crateús - CE, que concorda integrahnente

con'r os termos deste edital e seus anexos:

c) q,lc inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacão para participar no

pres,;nte ceúame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2o, da Lei n." 8.666/93. Pelo que, por ser a

expressão da verdade, fitma a presente, sob as penas da Lei.

U

de de)

Carirnbo e assinatura do representante legal da empresa'

ffiffi

{
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO pAR.r. MICROEI\{PRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARACÃO

(Norne/Razão Social) . inscrita no CNPJ no por intermédio dt: seu

portado(a) da
DECLARA.

representante legal, o(a) Sr(a)
Clarteira de Identidade no e CPF no

\-

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de
peqr;eno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo ncriirum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar no 123 06.

-CE, de cie

(Representante Legal)

de de 2ú

Carimbo e assinatura do representante legal dii empresa

{

-,
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ANEXO V

PROJETO BASICO

col.,rTRArAÇÃ.o DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONS r-RtiÇÃO DE
CINCO PORTICIOS NAS VI.rr.S DE ACESSO AO MUNICIPIO DE CRATEUSTCE,

LOCALIZADOS NAS RODOVIAS: CE 187. BR 404, BR 226 E CE 469.

\-



RUA tanoel Agoctintto

Comfl emento: Prefeitura tunidPal

Cidade: CRATEÚS

Contrato: t{áo a*Pecificado

Valor Rt 0'0t

Ação lnstihrcional: ltÉt{HullA - NÃo oFTA}ITE

- 

3. Dados da Obral§ewiço

RUA ilanocl Agetinho

Compleinentoi PreÍCtura Úunicipal

Cidade: GRATEÚS

Data de lnÍcio: o:}lll8filll'!:l

Finalidade: lnfraÊstruÚra
prom"tarU' PREFEITURÂ tUNlclPAL OE CRATEÚ§

- 

a. Àtividade Tócnica

5, ObstÍv.çóo3

Baino: sÂovlcEl{rE
UF: CE

Cel*rado em:0illEf2023

Ípo de contratante: Petsoa JuridiÊa dê Dieito Ptiü5co

Prevüsão de téíminoi' 31 l1?lffiÀ!

N": lí44

Bâino: sÃovtgÉilrE
UF: cE CEP: 6:l?00000

Coordenadas Geogrâfcas: í' I

Código: lláo EsPocifi cado

CPF/CNPJ: o7'9E2'03d0001{7

Página 1/2

ART OBRA / SERVIçO
No cE20231

**"' o5216gtttlo6

Registro: 362§05cE

GPF/CNPJ: 0?s8,1.035'0001 67

No: Stll

CEP: 6ô70m00

ART VincrÍada: CE2023t15í50/t

Unidade

oT5íi".1frãii?"1?'"'lllf'o."o'"ffX5i;'1* C R E A- C E

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

í' Responsável Técnlco

YÍALO IGO ARRUOA BESERRA

TÍtulo profissionsl: E?IGEilHEIRO CML

- 

2, Osdo6 do Coítrato

Contrâtante: PREFEITURA ilUIIICIPÀL DE CRÀTEÚS

\-

.,;:,,:M 
AÍ'UiIEI.N'ICO > ESTRUÍUF'I'S > ESTRUTURAS METÁLEAS > DE ESTRUTURA

üLr[ién i *rz.à.t.2 - prRr Rxs DNERsos

tn - prniâto > ESTRUTuRAS > ESTRUTURITS DE CONCRETO E ARGAMASSÀ ÀRIúÀDA > #2-l '1 -

õÉ eài'núrunn DE coNCREro ARMÀDo

80 - Projeto > ELEÍROTÉCNICA > slsÍEMÀs oE ENERGIA ELÉTRICA ', og 11151p1ÇÕES

Élernrins > #'t1.e.20.1 - ESPEclAls

35 - Ebü6ãçáo de üçãrnento > ESTRUruRAS > E§TRUruRAS MÉIÉJ-PAS > oE EsÍRUTURA

üiilüóÁ i*2.2.1.7 - pet6 p11i1s Dn'ERSos

35 - Ehboração d€ oÍçâmglto > ESTRUTURÀS > ESTRUTURAS DE COftIcRETO E ÂRCA[/lÀssA

e"ar*piíÁ-; #.r.i - oe esin:urunn DE coNcRETo ARMADo

35 - Élaboração de oÍçâmento > ELETROTÊCNICA-> slsTEMÀS DE ENERGIA ELÉTRICÂ > DE

ir.iJtiiÃõ,iíJeirrrúcrs' #r r's:o't - ESPEGTÀIs

,,.JJ=:I,#;çàO 
dE ObTA > ESTRUTURAS,> ESTRUTURAS METÉúICAS > DE ESTRUTURA

üErnricr ; *z 2.1 .7 ' PARA FINS DIVERSoS

60 - Fiscalizaçao de obra > ESTRUTURAS :-ES-SITURAS 
DE CoNcRETo E ARGAMASSA

aitr,,reo]il*ã.i 'r - oE e§rnúrunA DE coNcREro ARMADo

60 - Fiscalizaçâo de obra > ELETROTÉCN§n.:.§ISrEMAS DE ENERGIA ELÉTRICA > DE

iiísiiiiÇõõltÉrntces > #1 1'e'20'1 ' ESPEcrArs

Quantidade

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

Quantidade

5,00

5,00

5,00

DE CRATEÚS.CE. LOCALIZADO NAS

UN

UN

un

ulI

un

un

Unidade

un

un

un

Após a c-onclusáo das atividades técnicas o proÍissional deve proceder a baixa desta ART

ART REFERENTE A CONSTRUÇÂO

RODOVIAS: CE 187; BR .404: BR 226; CE 469'

- 

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de

529612004.

- 

7. Entldade ds CLasso

NENHUMA - NÃO OPTANTE

DE CINCO PÓRTICOS NÀS VIAS

u,wf,r.cíeaG.olg.bÍ

Í61; (ES) 35$5800

ACESSO AO MUNIGíPIO

falsmos@@macê.org'br

F* (85) 345$5804

DE

acesshilidade previstàs na§ normas técnica§ dâ ABNT, na l€gislação €§pêcífica e no deoeto n

A aúenücldade dstâ ART pode serveÍifÉdâ emr https1//deâc'stmm trlpublico/' om a chaw: awTAc

'"' *- -ú;; 
em: oyoS'2023 às 1 2:4s:o2 Wr' ' ip: 200'25 37'76 4

l"ç.üE_â;".gE*



ffi Anotaçáo de Responsabilidade Técnlca^-IRT CREA-CE^'iãíF-s.ãs6, det ae dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

Pàgina2l2

ART OBRA / SERVIçO
No cE2023

rlJ" !4J,*/^ Éu*"^

- 

0. Asslnáutzrs

Dedam setem verdadeiras as iÍrÍoÍmaçóês acina

de

Lml data

de

YÍALO ARRUDA BE§ERRA . CPF: üIí,03I.í43JI2

PREFEÍÍI'RA N'IIIG?AL DE CRÀTEÚ6 'GI{PJ; 07',6'!nsGr000l57

- 

9. hfornraÉes

'A ART é válida

- 

10. Valor

sornente quando quitada, medienre ápíesêítta§áo do compÍo\rant€ do pegamento ou srferência no site do Crea'

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 03'l08Í2023 Vabr pago: RS 96,62 Nosso NÚmero: 8216355578

Aaulenticidaded6tâARTpo'deserBifÉdàem:hflPs:/'/dÉ€'sitâcm'bÍhubllcd'ffiadlaw:áw7Ac
lmpre§so em: 03/08/2023 â6 12:49:02 pq: 

' 
-p: 200-25 37 76

U

Srtlilr,OÍeaCE, OÍg.bÍ

T6l: (BS) 315+5800

Íalemn6@@dêa6.org'br

Fax (ES) 3485804 rI*c'ffiâ*:SrE*
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MEIII{ORIÀL DE CÁITI'LO

§**

CRAIEOg

3,m m
í2.m m

COMPRIMENTO
Á@íttf)

UN
COMPRIMENTO
ÁE Íemno tâ41 nz

34.07 m
1e/,P ÍíP

UN 3E,56 m2

m

COMPRIMÊ}'ITO
ÀE datríoma

4,m m
19,Ã n2

b:t
bJr.t-ztr lrÍ

ulli'tlBrrtm

@MPRIMENTO Sí
Área Sí'2 (ml

> COMPRIMEMTOS1
A@a Sí2 (m1

m
3,8 m

8,4t) m2

COI,IPRIMENTO S2
Áms2(rB

3,8 m
6,46 m2

COfuIPRIMENTO 52
Áu 52 (nr1

2,5 n
8,25 rn'

m

PROFUNODADE
ÁE sl+s2 tnl

ÁÍB Sí+S2 (m1
2,5 m

3í,78 m'

m
mi,783l

25m
6,25 m'

m
h

0,,o
2,@

P2

ruRA
P2

COMPRIMENTO P1
ALTURA

0,70 m
2,ül m

LARGURA P,A
COMPRIMÉNTO PlA
ALTURA
ÁREA= ííL+o2).ALTURÁ

0,,o m
0,@ m
2.0 m
5.16 m2

LARGURÁ BASE P2
COTIPRIMENÍO P2
ALruRA P2
ÁREÁ= G+C)?-ALTURA

z,fr 6
2,20 m
0.50 m
1,10 m2

LARGURÀ í (BASE P1 E Pí A)

LÂRGURA 2 (BASE P1 E P1 A)
ALTI'RA (BASE PI E PlA)
AREA= G+CT2TALÍURA

3,5O m
1.4O m
0,50 m
/a,90 m2

72
P2

m
0,70 m

10,14 m

m

m
rl2

0,40
ô,84

COMPRIMENTO PJ
ALTURA

0.í,
+s2 4.47
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UN 3ã,,03 m.

COMPRIMÊNTO
ÁffiTffio

34,07 m
16/,.2 rf
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CRATEÚS, AGOSTO OE 2023

t/J* ?o
WtwÃtrufu,Mo

EÃqenheiro Civil

RNí')" 0621099406
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DE CUSTO§ DE OBRA

ouo:l+o vre§pn*rtssÀírliürlrrcÍfiomcneT,EÉr§rts.

PÀ§DÀgür§Errrrr:Btrnii,.rnrsq cÉ s69',6d Eb " cE -

oonEruúrycllt
l'.r.. .

DA OBRA (BAIRROnTUXTCÍrrOrug:

DÁTA

i:::r-: 
:':(hi*SIi!E' :'1

MAODEOBFÁ

I8590
ENCARREGADO GERAI-/MESTRE DE OBRA (COM ENCARGOS
INCLUSOS) MES 0,054 5-Eó8,92 R$ 3 I8,80

I8584 ENGENHEIRO NÍNIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) MÊS 0,054 14.5t4A6 R$ 788,43

TOTALMÂODE

Período da cbra R§ 3.00

TOTAL R$ 3.321,69

\-

YlJu hu
Ytuhl@'fr'ouile&*ooto

Eioenheiro Civil

RNÉ'0621099400

cRereús, ac,osro DE 2023

\-

Página 1 de í
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DOS ENCARGOS SOCIAIS

I.:lIB
§M
\+rr,

isÃiÉbé

BDI

DÂTA

uÁ§ DE *cw$rxo'uunncÍPlónBc r p
OBRADA (BÀrRRoÀ.íuNrcÍrroruF):

B?; !m 4,4'ÍRrr6ieE.dóf ,';c&.ltÍEús,@- ',
ABELA DE REFERÊIVCTI.:

A1 INSS 0.000Á 0.00% 20,00% 20,000Á
M SESI 1.50% 1,50% 1,50% 1.50%
A3 §ENAI 1.00% 1,00% 1.000/o 1.00%
A4 INCRA o.20% 0.20% 020% 0,20%
A5 SEBRAE 0.60% 0.60% 0,600/o 0,600Á
A6 Salário Educação 2,50% 2.50% 2.50% 2.500Â
A7 Seguro Qontra Acidentes de Trabalho 3,00% 3.00% 3.00% 3.000Á
A8 FGTS 8.00% 8.00% 8,000Á 8,00%
A9 SECONCI 0 00% 0,000Á 0,000Á 0.000Á

Repouso Semanal Remunerado 17.840Á

í6SOtrffi
Não incide

í0.80%ffi
Affi
Bí 17.840h

36.E096ffi
Não incide

36.80%
.

82 Feriados 3,71% Não incide 3.710/o Não incide
B3 Auxílio - EnÍermidade 0.87% 0.67Vo 0.87% 0,67%
B4 130 Salário í0.80% 8.330Á 10,80% 8,33o/o
B5 LicenÇa Paternidade o,07% 0,06% o.07% 0.06%
B6 Faltas Justificadas O,72o/o 0.56vo 0.72Vo 0.560Á
B7 Dias de Chuvas 1.55% Náo incide 'r 55% Não incide
B8 AuxÍlio Acidente de Trabalho 0.11o/o 0.08% 0,110/o 0,08%
Bg Férias Gozadas 8,71% 6.73% 8.71% 6.730/o
810 Salário Matêrnidade 0,03% 0,03% 0.03% 0.030Á

4.4101"
ffiffirBsffi

5.40% 4.17o/o

í6,46%Wffi
Bffi

c1 Aviso Préüo lndênizado

1J.à1%ffi
5.40% 4.'.t7%

16.8%ffiffi
c2 Aviso Prévio Trabalhado 0.13% 0.10% 0j3% 0,10%
c3 Férias lndenizadas 4.850Á 3,75% 4.85% 3.75%
c4 Qgpísltq Qescisáo Sem Justa Causa 3,90% 3.010Á 3.90% 3.010h
c5 lndenização Adicional 0.45% 0.350Á O.45o/o 0,35%

11,?30Âffi
16.34%

í1.380ÁffiM}ffi,HflffH
6.06%Reincidência dq Grupo A sobre Grupo B

Toüal

7A6%

Í'f.7:t96ffi
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio lndenizado
0,45% 0,350Á 0,480/0 0,370/0

o Tdel 7-§1% 3,12% 16,8?h 6.it3%
i-;:,,,r:,.r .:,:1 . ,.r:. ..].?§EAU[â*E+$. Í,],,.,.rrr1.::',,:-, 

'1.r,,':' ,..1:rlll.-:-:::liT ' I Í{i$l!l$.r'r

ffiffiffiffiffi

ffin

r/J* ?'-
WlpÃwda&soúu'

Ençnheiro Civil
RNP'0621099406

í. l?

1r.38% Iffi,.ãq*íáffiE#ffiffi
2.77% I

cffi
D1



DO BDI

cr»{§flRuÇ,{o,['E ÊÉRficq§ ne,s YIap ur.arE4ryo Â§ },$Nlchio sE tflÀxÉúeeÉ
BDIDA oBRA (BAlRRo/MuxtcÍuorur1:

DÀCÍêÁS6! CB fê?; E[,aú{fBR'Ur-;çryas9, :c*Á, 8úS, CÉ
,ÀBELA 

DE REFERÊxcIA:
t' r" I ..,

Pqqpqqiq lndiÍEtas
AC Aclmin istraçêo central 3,80
DF Despesas financeiras 1,02
R Riscos 0,50

TOTAL DE DESPESAS INDIRETAS 5,32

Beneficio
S+G gqLantlq/seguros 0,32

L Lucro 6,64
TOTAL DE BENEFICIOS 6,96

I mpostos
t1 PIS 0,65
t2 COFINS 3.00
t3 ISS 2,40
l4 CPBE (1,57c, Apenas quando tiyerdesoneração INSS) 4,50

TOTAL DOS IMPO§TOS í0,55

(1 +,{c+.5+R+c){1 +Dr}(:1 +r.}8Dt : -1{1-r}

Eüry,ffiffiSt§

rlJo bl
YalolqoAwído&Mty

Eíqenheiro Civil

RNÉ'ooztosg+oo

fvfB
Mük .l§t'

êÉÀi,Éú§ DATA

,, .: :- . : ,.'i..:

\-

\-
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PREFEITT,RA MI]NICIPAL DE CRATEÚS

OBRA: CONSTRUÇÃO DE CINCO PORTICOS NAS VIAS DE ACESSO AO

MUNICÍPIO DE CRATEUS-CE.

LOCAL: SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATEUS/CE.

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIF'ICAÇÔES TECNICAS

r.0 -EsPECrFrcAÇÕES:
1.1 - CONSIDERAÇÕBS rVrCr,Lrs

1.1.1- OBJETO DESTA ESPECIFICAÇÃO

O presente memorial descritivo e especificações técnica^s têm por objetivo estabelecer

as noffnas e condições a serern obedecidas na OBRA: CONSTRUÇÃO DE CINCO

PORTICOS NAS VIAS DE ACESSO AO MI.JNICÍPIO DE CRATEUS-CE. PSTAS

especificações têmtambém, a finalidade de estabelecer os direitos e as obrigações da Prefeitura

Municipal de Crateús, doravante designada CONTRATANTE, e da Conskutoral L quern será

confiada à execução dos serviços, doravante designada CONTRATADA-

2.0-CABEACONTRATADA:

2.1 -VrSrrAR A OBRA ANTES DA EXECUÇÃO

A visita do construtor ao local da obra é de suma importância, pois cabe a ele a

responsabilidade pela execução dos serviços contratados sem alegação de desconhecimento em

todo ou em partes da obra.

2.2 _ MANTER NA OBRA OS SEGUINTES DOCI]MENTOS

A) Uma via do conffato;

B) Cópias dos projetos e detalhes de execução para uso exclusivo da fiscalização;

C) Registro das alterações regulares autorizadas;

L,
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D) Cronograma de execução devidamente atualizado;

E) Cópia do orçamento correspondente a obra;

F) Cópia da ART de execução da Obra;

G) Diário de Obras atualizado;

H) Relatório Fotogrrifico.

2.3 - APRESENTAR QUADRO TÉCNTCO

A contratada deverá apresentar à confoatante, antes do início de execução dos serviços,

um comprovante que possua em seu quadro técnico na data da licitação, um profissional de
nível superior reconhecido pelo CREA-CE, detentor de acervo técnico que comprove a

execução de serviços semelhantes aos discriminados nesta especificação.

3.0 _ CABE A CONTRATANTE:

3.1 _ FORNECER PROJETOS

A conhaüante fornecerá à construüora, mediante pedido por escrito, os projetos de

arquitetura, urbanização e paisagismo, assim como os seus respectivos detalhes.

3.2 - FISCALIZAR

A contratante efetuará fiscalização regular dos serviços através de técnicos da sua

Equipe de Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de controle de

fiscalização dos serviços.

3.3 - CONSIDERAÇôEs cBntrs

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e especificações, deverá
ser consultada a fiscalização.

Serão impugnados pela fiscalização todos os serviços executados em desacordo com as

especificações e projetos.

A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e vice-versa, relativa à

execução da obra, somente terão validade se efefuadas por escrito.

2
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A não ser quando especificados em contrárío, os materiais a empregar serão novos, todos

nacionais, comprovadamente a l" qualidade e satisfaçam rigorosamente as condições nesta

especificação e obedecerão às prescrições das normas da ABNT. As expressões de "primeira

qualidade" ou "similar" significa, quando existirern diferentes graduações de qualidade de um

mesmo produto, essa graduação a ser utilizada será sempre a maior, e para que todo e qualquer

"similaÍ" possam ser utilizados, o consúutor deverá consultar a FISCALIZAÇ^O por escrito,

e em caso de aprovação ou desaprovação, está também será comunicada por escrito.

Ficará a cargo do empreiteiro o fornecimento e a fiscalização da obrigatoriedade do uso

dos E.P.I. e E.P-C. em cumprimento à Lei 6.514 de 22112177 e das normas regulamentadoras

aprovadas pela Portaria3.2l4 de 08/06/78, inclusas na C.L.T., Íicando a PREFEITURA com a

faculdade de anbargar a obra pelo descumprimento da obrigatoriedade de uso.

3.4 - DTSPOSTÇÕES GERATS

Todos os serviços deverão ser executados com rigorosa obediência às normas da ABNT

- Associação Brasileira de Normas Técnicas, bem como as normas das concessionárias locais.

código de obras, plano diretor do município e as presentes especificações.

4.0 - SERVrÇOS A EXECUTAR:

4.1 - SER\rIÇOS PRELTMINARES

4.I.I _ PLACA PADRÃO DE OBRA

A placa indicativa da obra deverá ser em chapa gzlvanizada montada em estrufura de

madeira, pintada com tinta esmalte sintético, contendo as principais características do contrato,

como nome da obra, órgão contratante e valor investido, conforme modelo a ser apresentado

pela Prefeitura Municipal de Crateús. Suas dimensôes deverão ser de 4,00m x 3,00m (base x

altura) e deverá ficar em local visível até o fim da obra, de acordo com as exigências do CREA

e da Prefeitura de Municipal de Crateús/CE.

3
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4.1.2_ RÂSPAGEM E LIMPE,ZADO TERRENO

Será feita de acordo com a área especificada no projeto, de modo que a superficie

permita o tabalho de construção e facilite a execução do serviço.

4.1.3 - LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO Or GABÂRrTO

A locação será de responsabilidade do construtor. Deverá ser global, sobre quadros de

madeira que envolvam todo o perímetro da obra. Os quadros, em tábuas ou sarrafos, devem ser

nivelados e fixados de tal modo que resistam às tensões dos fios de marcação, sem oscilação e

sem possibilidade de fuga da posição coffeta. Havendo discrepâncias entre as condições locais

e os elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação por escrito à

fiscalização, a quem competirá deliberar a respeito. A ocorrência de erro na locação da obra

implicará para o construtor na obrigação de proceder, com ônus exclusivo para si, as

demolíções, modificações e/ou reposições que se üornarem necessiírias, a juízo da fiscalização

sem que isso implique em alteração no prazo da obra. O construtor manterá em perfeitas

condições toda e qualquer referência de níve1e de alinhamento, o que permitirá reconstihrir ou

aferir a locação a qualquer tempo.

4.2 _MOVIMENTO DE TERRA

4.2.1- ESCAVAÇÃO nnaNUAL CAMPO ABERTO EM TERRA, DE 2,01 A 4,00M

As valas serão escavadas nos locais destinados a construção das fundações, a altura

da vala é de acordo com a atura da sapata juntamente com os pilares, considerando espaço

para colocação das fôrma:s nas laterais, e o lastro de concreto magro na base, como

especificado no projeto estrutural.

4.2.2 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT.

PRODUZTDO (S/TRÂNSP.)

4
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Será de acordo com o volume escavado, sendo a mesma em compactâção

meçarúzada de modo a garantir aftmeza do solo, sem que haja segregação do mesmo. A

vala deverá ser reaterrada com material da propria escavação desde que o mesmo seja de

boa qualidade.

4.3 - FUNDAÇOES E ESTRUTURAS

4.3.1- FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.: 10mm UTIL. 3X

As formas deverão adaptar-se às formas e dimensões das peças da estrutura

projetada, deverão ser dimensionadas de modo que não possam sofrer deformações

prejudiciais, quer sob a ação dos fatores ambientais, quer sob a carga, especialmente o

concreto fresco, considerado nesta o efeito do adensamento sobre o empuxo do concreto.

Devem ser suficíentemente estanques de modo a impedirem a perda do líqúdo do

concreto, todas as superff[cies das formas que entrarem em contato com o concreto deverão

ser abundantemente molhadas ou katadas com um composto apropriado, de maneira a

impedir a absorçâo da água contida no concreto, manchar ou ser prejudicial ao concreto.

A retirada das formas e do escoramento só podení ser feita quando o concreto se

aohar suficientemente endurecido para resistir às ações que sobre ele atuarem e não

conduzir a deformaçôes inaceitáveis, tendo em vista valor baixo do módulo de

deformação (Ec) e a maior probabilidade de grande deformação lenta quando o concreto

é solicitado com pouca idade.

Se não for dernonstrado o atendimento das condições acima e não se tendo usado

cimento de alta resistência inicial ou pÍocesso que acelere o endurecimento, a retirada das

fonnas e do escoramento não deverá dar-se antes dos seguintes prazos mínimos de 3 dias.

A retirada do escoramento e das formas deverá ser efetuada sem choques e obedecer a um

progrílma elaborado de acordo com o tipo de estruhtra.

4.1.2- CONCRETO P/VIBR, FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO

\-
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O concreto deverá ter um fck : 30Mpa. Deve-se cuidar para que as condições

climáticas não interfiram na aplicação e cura do concreto. Não deve ser executado em dias

chuvosos e deve ser protegido da ação direta do sol logo após a aplicação. O concreto

deve ser cwado com molhagens diiárias, durante 7 dias.

4.3.3- ARMADURA CA-60 FINA D:3,40 A 6,40mm

As armaduras deverão ser executadas com baras e fios de aço que satisfaçam as

especificações da ABNT. Poderão ser usados aços de ouffa qualidade desde que suas

propriedades sejam suficientemente estudadas por laboratório nacional idôneo. A

execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural no que se

refere à posição, bitola, dobramento e recobrimento. Qualquer mudança de tipo ou bitola

nas barras de aço, sendo modiÍicação de projeto, dependerá de aprovação do autor do

Projeto Estrutural e da Fiscaliz.ação. As emendas de barras da armadura deverão ser feitas

de açordo com o previsto no projeto, as não previstas só poderão ser localizadas e

executadas conforme o item 6.3.5 da NBR-6118 e dependerá da aprovação do autor do

projeto e da Fiscalizaçío. Na colocação das armaduras nas formas, deverão aquelas estar

limpas, isentas de quaisquer impurezas (graxa, lamq etc.) capaz de comprometer a boa

qualidade dos serviços.

4.3.4- ARMADURA CA-504 MEDIA D- 6,3 A l0,0mm

As armaduras deverão ser executadas com barras e fios de aço que satisfaçam as

especificações da ABNT. Poderão ser usados aços de outra qualidade desde que suas

propriedades sejam suficientemente estudadas por laboratório nacional idôneo. A

execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural no que se

refere à posição, bitola, dobramento e recobrimento. Qualquer mudança de tipo ou bitola

nas barras de aço, sendo modificação de projeto, dependerá de aprovação do autor do

Projeto Estrutural e da Fiscalização. As emendas de barras da armadura deverão ser feitas

de acordo com o previsto no projeto, as não previstas só poderão ssr localizadas e

\-
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executadas confoÍme o item 6-3-5 da,NBR-6118 e dependerá da aprovação do autor do

projeto e da Fiscalizaçào. Na colocação das armaduras nas forrnas, deverão aquelas esüar

limpas, isentas de quaisquer impurezas (graxa, lama, etc.) çapaz de comprometer a boa

qualidade dos serviços.

4.3.S ARMADURA CÀ-50,4' GROSSA I)= 12,5 A 25,0mm

As armaduras deverão ser executadas com barras e fios de aço que satisfaçam as

especificações da ABNT. Poderão ser usados aços de ouha qualidade desde que suas

propriedades sejam suficientemente estudadas por laboratório nacional idôneo. A
execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutwal no que se

refere à posição, bitola, dobrameflto e recobrimento. Qualquer mudança de tipo ou bitola

nas baras de aço, sendo modificação de projeto, dependerá de aprovação do autor do

Projeto Estrutural e da Fiscalizaçào. As emendas de barras da armadura deverão ser feitas

de acordo com o preüsto no projeto, as nào preüstas só poderão ser localizadas e

executadas conforme o item 6.3.5 da NBR-6118 e dependerá da aprovação do autor do

projeto e da Fiscalizaçáo. Na colocação das armaduras nas formas, deverão aquelas estar

limpas, isentas de quaisquer impurezas (graxq lama, etc.) capaz de comprometer a boa

qualidade dos serviços.

4.3.6- ESTRUTURA DE AÇO EM ARCO VÃO DE 20m

Devem ser executadas de acordo com as dimensões e recomendações do projeto

estrutural, garantindo a sua estabilidade, e segurança após a execução.

4.4-PAREDESEPAINEIS

4.4.I . ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO FURÀDO (19X19X39)CM

C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP:19 cm

7
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A alvenaria será executada com tijolos cerâmicos de 1" qualidade, cor avermelhada

uniforme, faces lisas, de 08 firros. Segúndo rigorosamente o descrito na NBR 8545.

4.4.2 -ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO FURADO (9x19x39)cm C/ARGAMASSA

MTSTA DE CAL HIDRATADA, ESP=9 cm

A alvenaria será executada com tijolos cerâmicos de lu qualidade, cor avermelhada

uniforme, faces lisas, de 08 furos. Seguindo rigorosamente o descrito na NBR 8545.

4.5 . REVESTIMENTOS

4.s.1 - EMBOÇO C/ ARGAMASSA DE CTMENTO E ARErA S/ PENETRA& TRAÇO

1:3

Feita em aÍgÍImassa com emprego de areia médi4 entendendo-se como tal a areia que

passa na peneira de 2,4 mm e fica retida na peneira de 0,6 Ínm, com diâmetro máximo de 2,4

Ílm.

4.5.2. REVESTIMEI{TO METÁT.TCO, TIPO ''REYNOBOI§D'' DUAS CIIAPAS

Devem ser executados de acordo com as descrições do projeto arquitetônico, sendo o

material de boa qualidade.

4.5.3 . PERFIL IIUII EM ALT'MÍI\I.IO 314" X314" Pi COBERTT]RA

Será executada seguindo todas as dimensões e recomendações do projeto

estrutural, sendo os perfis devidamente soldados e fixarlos nos locais especificados.

4.6 - PAyTMENTAÇÃO

4,6.I - LASTRO DE PÓ DE PEDRA

8
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Deverá ser feito de acordo com as específicações de projeto, sendo feita com material

de boa qualidade.

4.6.2 - PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA -

COMPACTAÇÃO MECANIZADA

Piso em elementos pré-fabricados de concreto (FCK 28 da ordem de 50mpa), com

formato que permite transmissão de esforços. A pavimentação Íinal de blocos

intertravados terá 4cm de espessrra Compactação final com compactador do tipo placas

vibratórias.

4.6.3 - PrSO INTERTRAVADO TIPO TTJOLTNHO (20 X 10 X 4CM), COLORIDO -

C ÔMPACTAÇÃO MECANIZÂDA

Piso em elernentos pré-fabricados de concreto (FCK 28 da ordem de S0mpa), com

formato que permite kansmissão de esforços. A pavimentação final de blocos

interkavados terá 4cm de espessura Compactação final com compactador do tipo placas

vibratórias.

4.7 - TNSTALAÇOES ELÉTRTCAS

A execução das instalações elétricas obedecerá rigorosamente aos projetos

fotnecidos, suas especificações e detalhes, bem como a legislação técnica brasileira em

vigor (Normas ABNT), de acordo com o projeto apresentado. Os materiais a serem

empregados na execução das instalações serão os rigorosamente adequados à finalidade

em vista e devem satisfazer às especificaçôes e noÍrnas da ABNT que lhes sejam

aplicáveis. Cuidados especiais deverão ser tomados para proteção das paftes vivas

expostas dos circuitos e do equipamento elétrico. Antes da concretagem, a tubulação

deverá estar perfeitamente fixada às formas e devidamente obturada em suas extremidades

liwes, a fim de evitar penetração de detritos e umidade. Tal precaução deverá também ser

I
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tomada quando da execução de qualquer serviço que possa ocasionar a obsfução da

tubulação. As instalações elétricas só serão aceitas quand.o entregues em perfeitas

eondições de funcionamento e ligadas às redes das conçessionárias locais. O construtor

executará todos os trabalhos complementares da instalação elétrica ou correlatos, preparo,

fechamento de recintos para cabines e medidores, aberturas e recomposição de rasgos para

condutos e canalizações e todos os arremates decorrentes da instalação elétrica. Os

condutores serão instalados de forma a não ficarem submetidos a esforços mecânicos

incompatíveis com a sua resistência ou com a do isolamento ou revestimento. Nas

deflexões serão curvados com raios maiores ou iguais ao mínimo admitido paÍa o seu tipo.

Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não se permitindo, em

neúum caso, emendas dentro dos eletrodutos. Serão executadas de modo a assegurarem

contato elétrico perfeito por meio de conectores. 0 isolamento das emendas e derivações

deverá manter as mesmas características dos condutores usados. Para conectores de seção

igual ou menor que a de 10mm2 as ligações aos bornes de aparelhos e dispositivos

poderão ser feitas diretamente, sob pressão de parafuso, enquanto que para os fios de

bitola superior deverão ser usados terminais adequados. A enfiação só será executada após

o revestimento completo dos pisos, quando serão retiradas as obstruções das tubulações e

após colocação das esquadrias. Toda a tubulação será limpa e seÇa pela passagem de

buchas embebidas em verniz isolante ou parafina. Para facilitar a enfiação os condutores

deverão ser lubrificados com talco ou parafina.

4.8 - SERVrÇOS COMPLEMENTARES

4.8.1 - ÁNVONNS ORNAMENTAIS EM GERAL.INCLUSTVE CONSERVAÇÃO

Serão implantadas 12 unidades de palmeiras em locais determinados a partir do

proj eto arquitetônico.

4.8.2 - LETREIRO - LETRA EM CAIXA DE ZINCO, I{: 20CM

10
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Devem ser executados de acordo com o projeto arquitetônico, sendo o material de

boa qualidade.

4.8.3 _ LIMPEZA GERAL

Deverá ser executada a limpeza final da obra, sendo a mesma enfuegue em

perfeito estado de conservação e limpeza. Todos os entulhos referentes à construção

deverão ser removidos.

4.8.4- ADMTNISTRAÇÃO DA OBRA

A Contratada fica obrigada a dar andamento conveniente às obras, mantendo no

local dos serviços e a frente dos mesmos, de forma efetiva e eficiente, um engeúeiro e

Encarregado ou Mestre de obras resídente devidamente credenciado. A medição deste

serviço setá rcalizada de acordo com o cronogÍama físico financeiro e a percentagem do

andamento da obra.

\-
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cEP: 63700400 - Tercfone/fax: (tg) 3692 3J03 - prefeituracratcu@gmal.com
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§^^-^+^-i^ Àr.,-:^:-^l ,I^ 'if ^,^ r --i.i^,,r^ (t:t\r,t \ir)\;tlvk! lcr tYrurtl\'lP.rl ule ,vl\.rtJ litlrrlçIltL*JLrtl/ \r!Í
ti2

I tfrÍ1Àrí^.. ,talul,\rt {
Á-tL, [-r.\t.-,ri à §a, t lrt

VALIDADE: l3l09l2021

ESTA LICENÇA NAO ALrTORIZ.A.0) ÍNICXO DE OBR,ÂS OU AIMDAI]ES"

A Segre1a"-ia Municipai úç lúciu liriilrivrri.e, llu úsu ü;rl atribrriçõus quc lhç> sãu cortflvtidas ptiu
legislação ambiental em vigor. expede a presente i,icença, eom base no Parecer

405/2023, para

IDENTIfICT! o

N" 1141

LrO Í\.4
rl Ut,

IJairro: CENTRO L'{uníci io: CRé. c,

Processo SEMAII N": 56312013

CARACTERISTTCAS DO EMPREENDIMENTO

Nome: TIUNICIPIO DE CRAT'E,I.JS

CNPJ/CPF : 07.982. 03 6 fiüAl'67
RUA CORONEL ZEZ

\,,

IUTI.AfIVA LICENÇA pREVIA I)^,lL IMPL];l\'ll,].i'lA O Dti UMA ORP- RtiFtiRI:N IIr 
^C]ONSTRU Ão nr cINCo püt{Tic(}s NAti vlas nE AcESSo A() MIJNICÍPIO »g CRATTI1JS

CONDICINANTES

- Cumpdr" rigorosamenle. a legislaçãg ambiental vigente no âmbito Federal, Estadual e

f, í.,-:^:-^lrr'l tJrrL rPCl.

- Afixsr em locnl de fácil r'Ísu:rlizaçfro placu imqficatít,a do üicenciaÍnent$ ambiental pe§*

SEMAIT{, conforme rnodelo ern nllexo, no prazo de tté 30 (trinta) dias.

- Adorar todas as medidas preventivas para evitar quaiquer tipo de poluição ao meio amtriente.

- Executar integralmente o proieto apresentado, srrbmetendo à previa análise da Shlh4AM

qrralqttel alÍerar;ãn fitls í]cnÍTa 'ro ntojeto nl'ír:inlI
- Qrraleluer descumpriurenÍo dr:s çrrnfli6innantcs da presentr Licenç.a, inrplicar:á fl11 sí:r-l

cancelamento, de acordo com a Resolução CONAMA tl" 237 gi 
.

- A SEN,IAM, mediante decisàa nrotivacla, grocierá rncdiflrcar os cortdioiotratttes e as rnetiidas de

controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
> violaçã.o ou inadequação de quaisquer condicionantes ou nolmas legais;
> qmissão ou falsa descrição rlr intirrrnações reievatltps que suhsidiaram a erpedição rlesía

licença, e

>" g,ruves iisços arittriçrrltti: ç d,v saútl.,
- Publicar o recebirnento desta Licença no prazo cie até 30 (trinta) dias corridos subseqtrente á

data da sua concessão, em cumprimento a Lei Fed*ral no 10"650, de 16 de abril de 2003 e a

Resolução CONATúÂ no ()06. cle 3-4 cle.ianeiro Ele !Çtt6 e Lei Mrrnicipal n" 203, cle 22 de março

de 2012.
- Soliciter â lrnovação da 'presente Liceirça ltü dias antes de expiral' ú pl'Êzü tlr suii
validade, o que confene nenovação nutomática do seu vencimento até manifesto cla

SEMAhÍ. No caso de requerer o pedido de renovaçâo após o prazo dos 120 dias. mas

atltes do vencimenÍo tia iicemça" NÃú terá eíireito.a renovação automática. (] nãrr

cumprimento desta soliei irnrllicará na cassação total do Processo,

§T:CRÚ]i Á}IIÂ iTÍUNICIPAI DE }I[TO AOíBIENTT- S[N,[{[,I
Ruu 'loiié $rlxiia l.ivreiro" §/N -. trtrimo Fatima I - cnrtcús -' c[l - cEp: 6i?(|J-070-t-mulÀ:

meioâ mbien tecra teusíri,snl uil. c{rrn

-
",i'



,r/ ice*rÉütl
' : i Pretêitura de Crateús

; .I
L 'lsecietaria Municipal de Meio Ambiente-SEMÀM
t'1. - l

\-

.)/a

- Quando da solicitação rÍa Lieença de Instalaçâo, delerá §er apnesen tâdo o§ seg

documenttn:---i: 
aópia do Alvará de Ltonstnrção ernitidu pela Secretaria de lnfraesf.rutura:

2" Cópia da ARTtlo téc*ico respünsável pelos llrojetos" devidamente assinada:

3. Mernorial descritivo de e.xecução da r:bra;

4. Demais documcntos exigidos pela SEMAM'
* IvÍantcr scmpre ne iocai ds ob!'a/ativi*iadc cópia ria licemça cxpcdida' c

- A obra estará passível de ser fiscalizada, a critério da SEMAM.

IMPORTANTE
Esta Licença foi baseada eiil inftiinaç õrs a,pre scntadas Pcl', intcressadc' c nãc' tÍispefisâ íl neui

substitui quaisquer outros tiPos cle cerÍidões, alvarás, licr:nças ou autorizações de qualquer

natureza, exigidos pela legislação Federal. Estadual ou Municipal. devendo o requerente

eumprir rigorosamente a iegislação vi6;ente'

Licença refonnulada após alteraçÕe:; í]ü:i pr{}iet*s arquitetônicos, scgmdo exigências da

i,stittiiçeo Íinanciaclora. C a ixer Ecixrôtr ic ii F' triera"l

Crateús (CE), 13 de Setembro de 202-:

DE NUÍUES

lrllYllrlttt I E,

v

§F:(:ItET'ARLÀ Mt;TiKIPAL Dtr MF.[O ÀlttBIF'NTIi - SUN{ANI

Rua,Iosé sahoia t.ivreira" §lN .- Bairro Fntimn I - Crateús - cr, - cEP: 6370J-0?0-E-mail:
meioam bÍentecrâteusís.igm I il.co!il

ol4+
l/.


